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Resumo 
O artigo discute a formação e as características de um arranjo produtivo local tendo 
como base os elementos: cooperação, governança e inovação. Para isso resgata-se na 
literatura econômica os conceitos teóricos fundamentais de firma, inovação e 
concorrência, apresentando na última seção o caso do APL do mamão no Espírito Santo 
como exemplo de cooperação e esforço dos atores econômicos envolvidos no setor para 
seu fortalecimento e êxito no mercado externo. 
Palavras-chave: arranjo produtivo; inovação tecnológica; mamão. 
 

 
Abstract 
This article discuss the constitution and the characteristics of a cluster having as its base 
the elements: cooperation, leadership and innovation. For this, it is reviewed on the 
economic literature the fundamental theoretical concepts of firm, innovation and 
competition, presenting at the last section the case of the papaya cluster in the state of 
Espírito Santo as example of cooperation and effort of the economics actors involved at 
the section to strengthen produce success in the extern market.   
Key Words: cluster; innovation; papaya. 

 



 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________________ 
Rio Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008 

Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural 

 

 
 
 
1. Inovação Tecnológica e Arranjo Produtivo Local: conceituação e elementos 
teóricos 

A intensificação das inovações tecnológicas que se verificou a partir do final 
dos anos 1970 e início dos 1980 provocou – e tem provocado – mudanças profundas no 
perfil econômico de países e regiões. As atividades produtivas sofreram grandes 
transformações. No âmbito do que se convencionou chamar de “novo paradigma 
técnico-econômico”, setores até então marginais emergiram como cerne do novo ciclo, 
não obstante, outros que figuravam com significativa importância perderam 
expressividade ao longo dos últimos anos. Neste contexto, o conceito de Arranjo 
Produtivo Local (APL) tem se desenvolvido a partir de uma necessidade observada de 
uma visão mais abrangente dos setores produtivos, com a participação de governos e 
instituições de pesquisa com fins de planejamento e desenvolvimento econômico. 

Como resultado dessa nova ordem observa-se uma mudança no padrão de 
concorrência entre firmas, onde pelo menos dois elementos podem ser destacados: 
primeiramente, a competitividade empresarial tem se fundamentado na inovação 
tecnológica, ou seja, a firma, para ser competitiva, deve inovar continuamente; segundo, 
o processo denominado globalização tem feito com que a concorrência entre setores 
produtivos espacialmente localizados ganhe espaço em relação à concorrência entre 
firmas – na busca pelos mercados globais, firmas de um mesmo espaço geográfico têm 
procurado aproveitar as externalidades geradas pela atuação em conjunto ou, em outros 
termos, pelas economias de rede. 

Neste sentido, dois pontos figuram como alicerces para uma primeira 
abordagem do conceito de APLs: a mudança tecnológica e a questão institucional. Os 
subitens que se seguem fazem uma breve discussão desses pontos. 

 
1.1– Inovação e tecnologia 

Segundo Grübler (1997), tecnologia pode ser definida como consistindo em 
hardware e software, ou seja, tanto a materialização do conhecimento tecnológico em 
produtos finais quanto o conhecimento necessário para produzi-los e usá-los são 
englobados no conceito de tecnologia. As tecnologias mudam de forma contínua, 
individualmente e em termos agregados. A incerteza é outro fator que está presente 
desde o estágio embrionário do desenvolvimento tecnológico. A principal fonte de 
incerteza diz respeito ao fato de que sempre existirá uma variedade de soluções para um 
determinado problema, desse modo, levando em conta critérios técnicos, econômicos e 
sociais, torna-se impossível prever de antemão qual será a melhor solução a ser adotada. 

Schumpeter (1985, 1984) distinguiu três importantes fases do 
desenvolvimento tecnológico: invenção, inovação e difusão. Uma invenção está 
geralmente relacionada a alguma descoberta científica e em seu estágio inicial não 
estará ligada necessariamente a qualquer aplicação prática imediata. Uma invenção por 
si só não tem nenhuma significância econômica ou social. A tecnologia assume 
significância somente por meio de sua primeira aplicação (inovação) e subsequente 
reprodução (difusão) no sistema econômico. 
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A inovação pode ser entendida como o ponto onde “uma descoberta material 
ou uma nova técnica desenvolvida é colocada em produção regular pela primeira vez, 
ou quando é criado um novo mercado organizado para um novo produto” (Grübler, 
1997, p. 24). As patentes são consideradas por diversos autores a principal medida do 
grau de inovação. Freqüentemente faz-se uma distinção entre inovações de produto, que 
se referem basicamente ao lançamento de novos produtos para o consumo final e 
inovações de processo, que se relacionam aos métodos de produção utilizados. 

Por fim, a difusão é a ampla reprodução e assimilação de uma determinada 
tecnologia em um sistema econômico. O processo de difusão funciona como o teste 
final para aferir se uma tecnologia poderá ou não criar um nicho de mercado próprio, ou 
suplantar com sucesso práticas ou produtos então existentes. A partir do momento em 
que uma inovação é efetuada e seus resultados são bem sucedidos, inicia-se o processo 
de difusão, cuja velocidade dependerá do grau de especificidade dos ativos (tangíveis e 
intangíveis) que compõem essa inovação. Entretanto, a difusão tecnológica não pode ser 
vista como um fato estático, uma vez que a inovação não será difundida exatamente da 
maneira como surgiu. Tenderá, ao contrário, sofrer modificações visando-se a 
adaptações e aperfeiçoamentos na tecnologia ao longo desse processo (inovações 
incrementais). Desse modo, o próprio processo inicial de difusão gera outras inovações 
e decorrentes novos processos de difusão, caracterizando-se um ambiente dinâmico. 

Com base na idéia de paradigma tecnológico, Freeman & Perez (1988) 
desenvolveram um estudo no qual identificaram os aspectos e o papel das inovações nos 
ciclos de longo prazo do sistema capitalista1. Nesse estudo, propuseram uma taxonomia 
do processo inovativo, a saber: 

- inovações incrementais: ocorrem mais ou menos continuamente em todas 
atividades econômicas, apresentando, porém, diferentes taxas entre setores e países, 
dependendo das diferentes combinações entre pressões de demanda, fatores sócio-
culturais, oportunidade e trajetória tecnológica. Geralmente esse tipo de inovação não 
surge de atividades deliberadas de P&D, mas de invenções e aperfeiçoamentos 
sugeridos por engenheiros à produção e/ou sugestões de usuários ( learning by doing e 
learning by using). 

- inovações radicais: são eventos descontínuos, geralmente produto de 
atividades deliberadas de P&D em empresas, centros de pesquisa governamentais ou 
universidades. Provocam saltos de produtividade por meio da superação de limitações 
de recursos, bem como permitem o desenvolvimento de novos materiais e produtos. 
Entretanto, em termos de impacto econômico destas inovações, estes são relativamente 
localizados. Não implicam mudanças fundamentais no conjunto da organização 
industrial, restringindo-se ao nível de alguns setores ou mesmo plantas. 

- mudança de sistemas tecnológicos: são mudanças técnicas de longo alcance 
afetando vários ramos da economia, bem como fazendo surgir novos setores inteiros. 
Ocorrem pela combinação de inovações radicais e incrementais em conjunto com 
inovações organizacionais e administrativas que afetam mais de uma e poucas firmas 
(constelações de inovações interrelacionadas). 

                                                
1 Muitos fatores apontam para uma influencia decisiva das inovações tecnológicas na determinação de 
tais ciclos. 
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- paradigma técnico-econômico (revoluções tecnológicas ou metaparadigma): 
são mudanças no sistema tecnológico que têm alcance tão longo em seus efeitos que 
exercem influência importante no comportamento de toda economia. Uma mudança 
destas implica muitos clusters de inovações radicais e incrementais e às vezes, também, 
um conjunto de novos sistemas tecnológicos. 

 
1.2 – Concorrência e produção tecnológica 

Na teoria econômica tradicional, bem como na perspectiva de grande parte dos 
homens de negócio prevalece a idéia de uma concorrência pautada basicamente em 
variáveis como preço ou marketing. Assim, a firma deve então trabalhar seus recursos 
de forma racional e maximizadora e procurar aproveitar as oportunidades referentes ao 
aumento da fatia de mercado. Predomina, portanto, uma visão estática do processo 
concorrencial. 

Considerada em termos dinâmicos, a concorrência adquire um aspecto 
peculiar, tem implicações importantes para o sistema econômico como um todo e 
resultados bastante diferentes daqueles apontados pela teoria tradicional, os quais se 
devem basicamente às atividades de P&D crescentemente exercidas pelas firmas que 
buscam ser competitivas. A motivação básica para que a firma se empenhe em 
processos inovativos é dada, naturalmente, pelo lucro, não necessariamente no sentido 
de maximizá-lo, mas de gerar assimetrias tecnológicas que lhe permita apropriar-se de 
um lucro diferencial. 

Numa abordagem alternativa que se convencionou chamar de teoria 
evolucionista, as inovações são funções do grau de conhecimento e aprendizagem 
passados da firma, ou seja, a história da firma é um fator importante nos processos 
inovativos. O processo de desenvolvimento de cada firma é, portanto, path dependent2. 
Isso implica que as inovações dependerão das capacitações dinâmicas de cada firma, 
definidas ao longo de sua história, sendo intransferíveis de forma integral e sem custos. 

As capacitações dinâmicas resumem-se nos ativos (tangíveis e intangíveis) e 
no nível de conhecimento acumulado da firma, podendo ser tecnológicas, 
mercadológicas, organizacionais e institucionais, as quais serão de grande importância 
como fonte de diferencial competitivo. Desta forma, além dos esforços ligados à própria 
inovação (seja em processo, produto ou serviço), a firma terá que possuir um nível de 
aprendizado acumulado para comercializar seus produtos, implicando em esforços para 
organizar/coordenar uma série de atividades, indo desde a forma de implementação da 
inovação até a maneira adequada de divulgá-la. Essas capacitações são dinâmicas, pois, 
à medida que o processo inovativo se desenvolve, a firma vai aprimorando-as por 
processos learning by doing (aprendendo ao fazer), learning by using (aprendendo ao 
usar) e learning by interacting (aprendizado advindo da interação entre produtor e 
usuário de uma determinada tecnologia), tornando-as aptas a estabelecer novas 
assimetrias tecnológicas e organizacionais no âmbito concorrencial. 

Qualquer firma opera dentro de um espectro de possibilidades tecnológicas e 
de mercado que emergem do desenvolvimento da ciência, da tecnologia e do mercado 
mundial. Este desenvolvimento é largamente independente em relação à firma 

                                                
2 Depende da sua trajetória, ou seja, da própria história da firma. 
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individual que, no estabelecimento de suas atividades de inovação, deve levar em conta 
as limitações e circunstâncias históricas do ambiente no qual está inserida. Desse modo, 
sua sobrevivência e crescimento dependerá essencialmente da sua capacidade em 
adaptar-se a esse ambiente externo mutante. 

As firmas competitivas adotam diferentes posturas no mercado, dado um 
espectro de opções e alternativas estratégicas. Essas opções estratégicas podem conferir 
maior ou menor peso a considerações de curto ou de longo prazo. Entretanto, qualquer 
que seja a estratégia adotada, em todas elas constará o desenvolvimento de alguma 
atividade inovadora. Seja no âmbito produtivo ou organizacional, uma vez que se 
constitui num requisito para a sobrevivência no mercado. Uma firma pode desejar não 
ser uma inovadora ofensiva, mas poderá ser uma inovadora imitativa ou defensiva3. 
Mudanças na tecnologia e no mercado, assim como o avanço de seus competidores as 
compele a seguir um caminho ou outro. Várias estratégias se colocam para a firma 
dependendo, de seus recursos, sua história, suas atitudes administrativas, etc. 

Uma firma pode formar alianças, pode licenciar patentes, pode tentar fazer 
previsões tecnológicas e de mercado, pode tentar desenvolver produtos e processos 
próprios, mas não poderá nunca, pré-dizer acuradamente o resultado do seu próprio 
esforço tecnológico e de seus concorrentes. As inovações se desenvolvem num 
ambiente incerto, ou seja, não se pode prever os resultados do processo inovativo. Na 
tentativa de minimizar o grau de incerteza, as firmas adotam comportamentos de rotina 
que, como é colocado por Nelson & Winter (1982), “servem como um balizamento para 
suas ações com base no aprendizado acumulado durante a sua história, permitindo-lhe 
uma regularidade direcional das inovações”. Existem as rotinas diárias, que são mais 
facilmente previsíveis, e as rotinas de busca, referindo-se à busca de novas 
oportunidades, as quais possuem um elevado grau de incerteza e estão baseadas no 
conjunto de conhecimentos da firma. A inovação resultante dessa busca, a qual é 
definida ex-ante, será chancelada ou não pelo processo de seleção ex-post no mercado, 
que se dará pela via concorrencial. 

Nessa concorrência, a firma não se limita à maximização de uma função 
objetivo, mas abrange a criação de vantagens competitivas por meio de inovações 
tecnológicas, as quais são buscadas incessantemente. Nesse ambiente, a firma é forçada 
a manter um certo grau de inovação para atingir ou conservar uma determinada posição 
no mercado. Como é colocado por Freeman (1997), a firma desenvolve atividades de 
P&D que vão desde a pesquisa básica – aquelas não necessariamente voltadas para uma 
finalidade prática – até a pesquisa aplicada e desenvolvimento de projetos, dependendo 
da estratégia de inovação adotada.  

Tais atividades influenciam e são influenciadas enormemente pelo ambiente 
externo onde a firma se encontra, o que significa dizer que, para desenvolver suas 
atividades de pesquisa, esta interage com outros setores, mantendo networks de relações 
externas, se adequa ao aparato institucional vigente influenciando ao mesmo tempo o 
seu desenvolvimento, induz a uma elevação da qualificação da mão-de-obra, entre 
outros. Com isso, pode-se dizer que as atividades de P&D da firma vão além dos seus 

                                                
3 Mais detalhes sobre as estratégias de inovação, ver Freeman (1997) onde são classificadas as estratégias 
de inovação das firmas.  
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objetivos individuais com respeito à concorrência adquirindo um caráter tácito que tem 
implicações sobre o sistema econômico como um todo. Neste sentido, o aspecto 
institucional apresenta-se como elemento fundamental na determinação dos padrões de 
competitividade da firma individual e da competitividade sistêmica, tema este que será 
tratado no item que se segue. 

Um alicerce teórico que induziu a elaboração de inúmeros trabalhos, bem 
como o surgimento de uma nova linha de pensamento dissonante da corrente dominante 
é a idéia de firma colocada por Penrose (1959). Mediante o trabalho dessa autora é que 
se propôs pela primeira vez uma análise da firma centrada nas suas capacitações 
internas. 

Segundo Penrose, a função econômica primária da firma é “fazer uso de 
recursos produtivos para fornecer mercadorias e serviços para a economia de acordo 
com planos desenvolvidos e executados dentro da firma” (Penrose, 1959, p. 15). Dessa 
descrição, surge como conseqüência a necessidade de se entender a firma como uma 
organização, uma vez que as atividades de planejamento e execução requerem um corpo 
administrativo sujeito à hierarquia e divisão de trabalho, tanto no âmbito gerencial como 
produtivo. Nessa discussão da firma como organização, é importante destacar que o seu 
crescimento estará, em grande medida, atado ao fator tempo, isto é, o tempo necessário 
para se elevar, por meio do aprendizado, a capacitação organizacional dentro da firma, a 
qual, por sua vez, define o grau de eficiência na utilização dos recursos produtivos. 
Desse modo, a gerência da firma, o topo da escala hierárquica, é entendida como 
recursos depositários de conhecimento e experiência única à firma.  

O crescimento da firma é, assim, um processo que demanda tempo, e o 
conhecimento adquirido pela equipe gerencial não pode ser descrito nem repassado 
mecanicamente, sendo este um fator de desenvolvimento da firma de forma única e 
original. 

A existência da incerteza é observada em Penrose na medida em que os 
recursos gerenciais terão que trabalhar no sentido de obter informações, trabalhá-las e 
tirar conclusões sobre quais seriam as melhores possibilidades de ação. Essa tarefa 
envolve, portanto, estimativas sobre as possibilidades de erros e acertos, que é, em 
essência, conseqüência da presença de incerteza com respeito aos resultados de tais 
ações. 

Outra distinção entre a firma de Penrose e a firma neoclássica está no 
argumento de que o uso de recursos para oferecer bens e serviços à sociedade não se dá 
por meio de combinações de tipos padrão, com o uso de conhecimento livre segundo as 
funções de produção. Para a autora, serviços produtivos não se referem a combinações 
quantitativas de fatores e, sim, à qualidade dos recursos humanos e físicos existentes no 
interior da firma e, mais especificamente, aos benefícios que sua utilização acarreta ao 
funcionamento e crescimento da empresa.  

A forma como a autora compreende o crescimento da firma se dá com base na 
idéia de indivisibilidade dos recursos produtivos. Dada essa indivisibilidade, uma firma 
sempre trabalhará com recursos ociosos e/ou outros subutilizados implicando o fato de 
que uma firma sempre apresentará um desbalanceamento na combinação destes 
recursos. A eliminação desses desperdícios gera crescimento, mas implicará, por outro 
lado, novos desbalanceamentos na medida em que envolve o acréscimo de novos 
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produtos, que por sua vez, representará uma nova indução ao crescimento. Nessa 
descrição, bem como considerando-se as diferentes qualidades dos recursos produtivos 
no interior de cada firma, tais como,  capacitação tecnológica – hardware e software – e 
“espírito empreendedor” dos seus dirigentes, encontra-se a explicação para as 
assimetrias entre as firmas. 

A grande contribuição de Penrose está, desse modo, em deslocar o campo de 
análise para o interior da firma, ou seja, chamar atenção e colocar em debate o fato de 
que, ao se buscar uma explicação para o crescimento e desempenho da firma, devem ser 
considerados os fatores presentes nas relações internas de aprendizado e acúmulo de 
experiência, na utilização, particular a cada organização, do uso dos fatores produtivos e 
nas possibilidades de erros e acertos futuros como resultado de ações presentes. Em 
suma, crescimento e desempenho resultam do que a autora denomina base tecnológica e 
“espírito empreendedor” existente em cada firma, de forma única e distintiva a cada 
unidade de produção. A firma é vista como uma unidade dinâmica, com uma história de 
crescimento específica, que, em decorrência de suas ações, altera o macroambiente 
econômico no qual se insere. 

 
1.3 – Arranjos Produtivos Locais (APLs) 

De acordo com o exposto acima, no atual paradigma técnico-econômico, um 
elemento fundamental para o sucesso competitivo de uma firma é a inovação 
tecnológica; ao mesmo tempo, esta se encontra envolvida por um aparato institucional, 
de regras codificadas ou não, que limita suas ações e disponibiliza possibilidades.  As 
mais variadas correntes do pensamento econômico que tratam das economias de 
aglomeração consideram tais aspectos. Entretanto, o conceito de Arranjos Produtivos 
Locais confere especial atenção a alguns elementos específicos, os quais serão 
discutidos abaixo. 

Numa perspectiva evolucionista4, um APL refere-se a um aglomerado 
produtivo em que a ênfase está na análise das interações que conduzem à introdução de 
novos produtos e processos. Neste sentido, há a necessidade de uma conceituação ampla 
e dinâmica que inclua todas as redes de conhecimento, atores e instituições das quais faz 
parte a firma e que têm implicações sobre a introdução de inovações. 

Uma organização produtiva, além das relações diretas com seus concorrentes, 
funcionários, fornecedores e consumidores, deve interagir com inúmeros outros agentes, 
tais como, governo, laboratórios de pesquisa, universidades, ONGs, dentre outros. 
Ademais, deve interagir com firmas de outros setores; assim, por exemplo, uma 
empresa agro-industrial, se relaciona com firmas do setor petroquímico (fertilizantes), 
metal-mecânico (máquinas e equipamentos), microeletrônico (monitoramento e 
meteorologia), biotecnológico (melhoramento genético), dentre outros. Portanto, ao se 
considerar que as atividades de cada um desses agentes envolvem novas redes de 
conhecimento e atores, tem-se como resultado um sistema complexo, onde se verifica 
uma interdependência na busca e no desenvolvimento de soluções. 

                                                
4 A corrente do pensamento econômico denominada evolucionista enfatiza aspectos como a história, o 
aprendizado e o conhecimento tácito, em que as estruturas econômicas evoluem sem necessariamente 
tender a uma posição de equilíbrio, tal como entendido pela teoria econômica do mainstream. 
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Por este motivo, abordagens estritamente setoriais, freqüentemente utilizadas 
na análise de aglomerados em países desenvolvidos, mostram-se inadequadas. Segundo 
Cassiolato e Lastres (2001, p.40): “Apesar de que a espacialidade e a cooperação sejam 
explicitadas em tal abordagem [setorial], ela utiliza uma visão simplificada de ‘mudança 
tecnológica’, entendida como sendo apenas o resultado de aquisição e uso de 
equipamentos (bens de capital). Coloca a ‘difusão’ de tecnologia como o principal 
processo de contribuição para a mudança tecnológica dentro do aglomerado e 
demonstra um interesse limitado sobre a dinâmica de criação e acumulação de 
capacitações internas ao aglomerado para gerar inovações.” 

Para países em desenvolvimento, parece mais apropriado tentar entender os 
mecanismos que possam conduzir a transformação de aglomerados geográficos em 
APLs. Faz-se assim, necessário, entender o processo de coordenação que rege as mais 
variadas relações verificadas em uma atividade produtiva, isto é, a governança.  

O modo como se procederá a governança de um APL dependerá do tipo de 
aglomeração produtiva considerada. Com base na literatura que trata do assunto, pode-
se identificar dois tipos básicos de aglomerados, a saber: aqueles baseados numa grande 
empresa (distritos centro-radiais) e aqueles formados por um conjunto de PMEs 
(distritos industriais marshallianos)5.  

Os primeiros, distritos centro-radiais, caracterizam-se pela presença de uma ou 
algumas grandes empresas que atuam como “âncora” num determinado espaço 
geográfico, definindo a governança do sistema. Dessa forma, um grande número de 
empresas de atividades correlatas se encontrará espalhado ao redor da empresa âncora. 
Como exemplo, grandes montadoras de veículos desempenham o papel de empresa 
âncora, caracterizando um distrito centro-radial. Em algumas vezes, principalmente em 
países menos desenvolvidos, este tipo de aglomeração poderá conformar o que 
Markusen (1999) denomina de plataforma-satélite no sentido de concentrar localmente 
apenas as tarefas relacionadas a produção, isto é, “as decisões de investimento são 
tomadas fora do âmbito da aglomeração e as empresas do tipo plataforma-satélite 
podem ficar espacialmente independentes das operações para frente e para trás da cadeia 
produtiva” (Cassiolato e Lastres 2001. p. 45).  

Em qualquer dos casos duas possibilidades se apresentam: 1) emergência de 
processos virtuosos de adensamento da cadeia produtiva aprendizado e aprimoramento 
de capacitações tecnológicas e; 2) aglomeração baseada na busca de vantagens espúrias 
da localização, tais como incentivos fiscais e baixos custos de insumos. No segundo 
caso abre-se espaço para o planejamento público no sentido de se induzir a 
transformação dos mesmos em efetivos sistemas produtivos locais. 

O segundo tipo refere-se às aglomerações de PMEs sem a presença de grandes 
empresas. Destaca-se como um subconjunto deste grupo arranjos que surgem a partir da 
existência de uma infra-estrutura tecnológica local, basicamente instituições científico-
tecnológicas de excelência voltadas para áreas de alta tecnologia.  

Excluindo-se o referido subconjunto, encontram-se todos os outros casos de 
aglomerações de PMEs sem a presença de empresas âncoras. Estes podem ser 
classificados de acordo com o nível de organização e cooperação entre as firmas. Nas 

                                                
5 Ver Santos, F., Crocco, M. e Lemos, M. B (2002). 
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aglomerações que podem ser consideradas como legítimos distritos marshallianos o 
nível de organização e a capacidade inovativa são grandes e determinantes do seu 
desempenho. Possuem elevada capacidade gerencial e adaptativa, nível de qualificação 
da mão-de-obra acima da média e elevado grau de confiança e cooperação entre os 
agentes. Neste tipo de aglomeração a governança é essencialmente cooperativa, 
permitindo que parceiros de negócios façam uso das capacitações específicas de cada 
um na forma de intercâmbio de qualificações, informações e conhecimento tácito. 

Muitas aglomerações de PMEs são, principalmente em países periféricos, 
carentes em termos tecnológicos e organizacionais, assim como, a força de trabalho 
apresenta baixo nível de qualificação e aprendizado (Santos, Crocco, Lemos; 2002, p. 
157). As formas de coordenação e interação entre firmas são pouco evoluídas, 
predominando a competição predatória e o baixo nível de confiança e de 
compartilhamento de informações.  

Em síntese, um determinado número de condições devem ser preenchidas a 
fim de se transformar um determinado aglomerado de empresas em verdadeiros APLs 
com todas as características desejáveis. Como pontuado por Cassiolato & Lastres (2001, 
p. 47), estas são: 

• presença de número significativo de empresas e demais agentes 
especializados em uma determinada atividade produtiva; 

• existência de mão-de-obra local qualificada e reconhecida por sua 
capacitação; 

• existência de atividades correlacionadas “para frente” e “para trás” da 
cadeia produtiva, com interdependência forte entre as empresas e demais 
agentes; 

• articulação do sistema local com o exterior; 
• presença de instituições locais comunitárias e públicas capazes de 

compreender e sustentar o sistema, de promover seu desenvolvimento, 
favorecendo a inovação, a cooperação, a solidariedade e a reciprocidade. 

Os casos em que o sistema de governança vigente não logra, por si só, a 
consolidação das características acima descritas, com a emergência de padrões 
eficientes de cooperação e de aproveitamento de externalidades decorrentes da atuação 
em rede, constitui-se num campo onde se faz necessária a implementação deliberada de 
políticas pública e privada.  Tal fato tem sido crescentemente considerado pelos 
formuladores de política nacionais. Assim sendo, a próxima parte se dedicará ao 
exemplo do APL do mamão no Espírito Santo. 

 
2. O Arranjo Produtivo do Mamão no Espírito Santo 

No Espírito Santo, o mamão é a principal fruta de exportação. O Estado produz 
mais de 330.000 toneladas anuais, em aproximadamente, 7.100 ha, distribuídos em 
cerca de 194 propriedades, segundo levantamento realizado pelo DFA-ES. O cultivo 
gera uma renda bruta da ordem de R$ 50 milhões por ano e emprega cerca de 9.000 
pessoas  no processo de produção e comercialização, durante todo ano, o que torna essa 
fruta, entre as mais importantes das exploradas no território capixaba.6  
                                                
6 Incaper (2003). 
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2.1 – Delimitação do APL do Mamão 

O Arranjo Produtivo do Mamão abrange a região norte do Espírito Santo. O 
clima predominante na região é o Tropical Úmido (Aw), com estação chuvosa no verão 
e seca no inverno. A precipitação pluviométrica varia de 1.000 a 1.200 mm anuais. A 
temperatura média da região situa-se entre 22 a 24°C, com amplitude anual não 
ultrapassando a  5°C. 

 A região produtora de mamão caracteriza-se por ser uma região de solos 
arenosos e a temperatura média da região normalmente situa-se dentro da faixa ótima 
para o desenvolvimento da cultura. Porém com a má distribuição de chuvas onde se tem 
até oito meses no ano em que a evapotranspiração mensal é menor que a precipitação 
mensal, torna-se obrigatório o uso da irrigação nas lavouras comerciais. 

A região é composta pelos seguintes municípios capixabas: Linhares, São 
Mateus, Jaguaré, Sooretama, Pinheiros e Aracruz. A região tem por cidade de referência 
Linhares e três empresas âncoras: a  Caliman Agrícola S.A., a Gaia Importadora e 
Exportadora Ltda e Agra Produção e Exportação Ltda. 

 
2.2 – Capacitação tecnológica e inovativa: “Systems Approach”  

Com as barreiras fitossanitárias impostas pelos países como Estados Unidos e 
União Européia, foi exigido do mercado brasileiro de fruticultura uma adequação das 
frutas aos chamados sistemas de rastreabilidade. Como resultado foi desenvolvido no 
Espírito Santo o programa Systems Approach que permite o acompanhamento da cultura 
da fruta desde a primeira frutificação até o destino final, além do controle do transporte, 
beneficiamento dos frutos e segurança sanitária, como o monitoramento da mosca-da-
fruta. 

Nesse sentido, o systems approach é um programa de redução de riscos de 
infestação do mamão por mosca-da-fruta. Esse sistema reduz significativamente o 
índice da presença de larvas de mosca-da-fruta nos frutos do mamão, sem a necessidade 
de qualquer tratamento fitossanitário pós-colheita para o seu controle. Inclui um 
conjunto de tecnologias com base biológica e ecológica, que vem permitindo a 
exportação de mamão para os países desenvolvidos. 

O programa foi implementado inicialmente na variedade de mamão Solo com 
monitoramento e levantamento das espécies de mosca-da-fruta. Com a aprovação e 
exportação desta variedade de mamão para os Estados Unidos a partir de 1998, depois 
de 13 anos de suspensão, por causa das barreiras fitossanitárias, o programa foi aplicado 
também nas variedades híbridas do grupo Formosa, para que fossem incluídas no 
Programa de Exportação de Papaia Brasileiro nos Estados Unidos. Os estudos foram 
conduzidos pelo Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 
em áreas comerciais de mamão no município de Linhares inicialmente e depois em mais 
10 pomares do mesmo grupo para sua inclusão no Programa de Exportação do Papaia 
Brasileiro para os Estados Unidos. 

O Programa de Exportação do Papaia Brasileiro para os Estados Unidos, foi 
caracterizado por uma forte interação entre o setor público de pesquisa e o setor 
produtivo. As exportações iniciaram através de duas empresas – Caliman Agrícola S.A. 
e Gaia Importação e Exportação Ltda, por serem as únicas, que atendiam as exigências 
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contidas no Plano de Trabalho que regulamenta tal Programa, assinado pelos governos 
brasileiro e norte-americano. Posteriormente, outras três empresas: a Agra Produção e 
Exportação Ltda, em 2000, a Fruta Solo Ltda e a Brasfruit Exportação e Importação, em 
2001, também passaram a fazer parte desse Programa. 

A abertura do mercado norte-americano para o mamão capixaba trouxe uma 
grande repercussão econômica e social para o Estado e, por conta da potencialidade do 
mercado, de aproximadamente 70 mil toneladas/ano, o volume exportado vem 
aumentando a cada ano, conforme mostra a Tabela 1. 

 
 

Tabela 1 
Evolução do Programa de Exportação de Papaia no Espírito Santo 

para os EUA 1998 - 2001 

Discriminação 1998 1999 2000 2001 Tx.Cres. Anual 
(%) 

Nº de propriedades de mamão no ES 169 176 203 293 
14,75 

Nº de propriedades monitoradas no ES 9 14 30 51 
54,29 

Nº empresas exportadoras 2 6 8 8 
41,42 

Área plantada (ha) 5.077 5.468 7.186 8.915 
15,11 

Área monitorada (ha) 353 742 1.035 1.745 
49,11 

Área monitorada liberada para exportação (ha) 147 460 908 1.522 
79,38 

Volume exportado (t) 572,69 3.111,30 5.041,33 5.966,32 
79,66 

Valor exportado (US$1,000) 595.71 2,520.01 4,135.83 5,316.62 
72,84 

Fonte: INCAPER, 2003.  Obs: Evolução após implantação do systems approach. 

 

 
Tabela 2 

Comparação da Evolução do Programa de Exportação de Papaia no Espírito 
Santo para os EUA entre 1997 e 2001 

Parâmetros 1997 2001 Tx.Cres. 
Período (%) 

Área de produção (ha) 
231 1.793 676 

Nº propriedades parceiras/fornecedoras 
2 43 2.050 

Nº empregados empresas exportadoras 
281 1.322 370 

Nº empregados áreas de empresas parceiras/fornecedoras 
- 1.164 - 

Volume total produzido (t) 
9.066 35.293 289 

Volume total exportado (t) 
5.116 20.473 300 

Volume exportado para EUA (t) 
- 5.966 - 

Nº países atingidos pela exportação da empresa 
8 11 38 
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Faturamento bruto (R$ 1,00) 
15.821.300 61.319.750 288 

Investimentos realizados para atendimento ao novo mercado (R$) 
2.984.310   

Fonte: INCAPER, 2003. 

 
Os resultados totais alcançados efetivamente pelas cinco empresas participantes, 

nos primeiros 40 meses de vigência do Programa, podem ser observados comparando a 
situação em que se encontravam, em dezembro de 1997, um ano antes do início do 
Programa, e em dezembro de 2001, o que é evidenciado na tabela acima. Observa-se:  
• Aumento da área de produção de 231 ha para 1.793 ha, representando um aumento 

de cerca de 676% no período; 
• O número de empresas/propriedades parceiras-fornecedoras, que em 1997 era de 2, 

passou para 47 em 2001. Essas empresas, para fornecerem frutos para as 
exportadoras, também tiveram que adequar o seu sistema de produção às exigências 
do Plano proposto; 

• A efetivação desse Programa obrigou, literalmente, a organização do setor 
produtivo/exportador, primeiramente com a criação da Associação Capixaba de 
Exportadores de Mamão e seus Derivados – ACEMADE, que mais tarde foi 
sucedida pela Associação Brasileira dos Exportadores de Papaya – BRAPEX, que 
organiza e coordena as ações do agronegócio do mamão no Brasil; 

• Geração de 2.486 novos postos diretos de trabalhos, sendo 1.322 nas empresas de 
exportação e  1.164 nas novas áreas de produção das empresas parceiras, específicas 
para atender contratos com as exportadoras do Programa; 

• Instalação de 3 novas empresas de exportação na região de Linhares/ES, com o 
objetivo de atender o mercado americano; 

• Incremento de cerca de 289% no volume total de produção de mamão, passando de 
9.066 toneladas, em 1997, para 35.293 toneladas em 2001, sendo 14.820 toneladas 
para o mercado interno e 20.473 toneladas para o mercado externo; 

• Volume de exportação para os EUA, no período de 1997 a 2001, de 14.691,64 
toneladas, correspondendo a US$ 12,6 milhões de divisas para o país; 

• Consolidação do mercado externo atual, representado pelos países da Europa, uma 
vez que estarão sendo satisfeitas exigências fitossanitárias mais abrangentes e 
ampliação de novos mercados, onde as exportações que atingiam 8 países, em 1997, 
passaram a atingir 11 países, em 2001; 

• Investimentos para adequação da infra-estrutura e aquisição de equipamentos e 
tecnologias, na ordem de R$ 2,98 milhões, para as áreas de produção, colheita e 
processamento da fruta, com o objetivo de atender a esse novo mercado; e 

• Aumento de cerca de 288% no faturamento bruto das empresas envolvidas no 
Programa, passando de R$ 15,8 milhões para R$ 61,3 milhões, num período de 4 
anos. 

Ainda é possível observar os seguintes aspectos na região produtora de mamão: 
• Proximidade geográfica dos principais municípios produtores - Linhares, São 

Mateus, Sooretama, Pinheiros e Aracruz; 
• Especialização setorial; 
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• Predominância de pequenas e médias empresas; 
• Estreita interação entre os atores envolvidos; 
• Busca incessante por inovações tecnológicas; 
• Atividade geradora de oportunidades de emprego e de relevância na promoção do 

desenvolvimento econômico local. 
Isto configura elementos que permitiram a constituição do Arranjo Produtivo do 

Mamão no Espírito Santo, cuja consolidação e desenvolvimento dependeu de ações para 
o fortalecimento da cadeia produtiva, através do incremento das inovações tecnológicas, 
da difusão de novas tecnologias e de pesquisas que elevaram o padrão de qualidade do 
produto, com vistas ao aumento da competitividade do setor localmente. 

O panorama de inserção do produto no mercado internacional contribuiu para 
que, mediante uma série de reuniões efetuadas no Espírito Santo, tratando do tema e 
envolvendo representantes do setor produtivo, exportadores, fornecedores de insumos, 
instituições de pesquisa, governo estadual e outras instituições públicas e privadas, 
fossem desenvolvidos vários projetos encaminhados para financiamento junto a FINEP, 
que representam as principais demandas por pesquisa dos atores envolvidos no setor 
produtivo. 

Com efeito, os produtores de mamão no Brasil, e particularmente no norte do 
Espírito Santo, vêm realizando investimentos de grande porte, ao longo das últimas 
décadas, em melhorias tecnológicas e científicas, nas áreas de produção, colheita e pós-
colheita. 

Grande parte das inovações vêm ocorrendo em função de problemas 
fitossanitários, em que se tem constatada a ocorrência de pragas e doenças associadas ao 
sistema produtivo da cultura do mamoeiro e que causam sérios prejuízos na sua 
produtividade, na qualidade dos frutos, além de interferir na sua comercialização para 
alguns países, principalmente EUA, Japão e União Européia. Dentre as pragas, destaque 
para a mosca-da-fruta e afídeos. Dentre as doenças, destaque para a meleira. 

Dentre os trabalhos e pesquisas realizados, por técnicos e pesquisadores, em 
parceria com o setor produtivo, estão os seguintes: 

• Melhoramento das populações de mamoeiros para o estado do Espírito 
Santo; 

• Valorização do lodo de lagoas de estabilização anaeróbias como fonte de 
matéria orgânica e de nutrientes no cultivo do mamoeiro no Espírito Santo; 

• Fertirrigação do Mamoeiro (carica papaya) na região norte do estado do 
Espírito Santo; 

• Estudo do efeito de diferentes lâminas de irrigação aplicadas por gotejo e 
micro-aspersão na cultura do mamoeiro; 

• Transmissão, epidemiologia e controle cultural da meleira; 
• Controle de viroses através do cultivo protegido do mamoeiro; 
• Epidemiologia e controle da antracnose e da varíola do mamoeiro; 
• Manejo de doenças do mamoeiro; 
• Monitoramento e levantamento de espécies e hospedeiros de mosca das 

frutas na região produtora de papaia no estado do Espírito Santo. 
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3 – Considerações finais 
Nesse sentido, ao considerarmos os aspectos comuns das abordagens de 

Arranjos Produtivos Locais - que segundo Cassiolato e Lastres (2001), devem 
apresentar: 1) aglomeração produtiva e geográfica; 2) atores como: grupos de pequenas 
empresas, nucleadas por uma grande empresa ou não, com empresas âncoras ou não, 
associações, instituições de suporte, serviços, ensino e pesquisa, fomento, financeiras, 
entre outros; e 3) características como: fluxo intenso de informações, criação conjunta 
de inovações tecnológicas, relação de confiança entre os agentes, complementaridades e 
sinergias – é factível o amadurecimento e consolidação do APL do Mamão no Espírito 
Santo, com destaque ao papel do desenvolvimento de inovações e ações tecnológicas 
como conseqüência da participação dos seus atores econômicos.  
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